
AO ILUSTRÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DA

PREFEITURA MUNICIPAL DE ACARAÚ/CE

CONCORRÊNCIA PÚBLICA N9 3003.01/2022-CP

A CASTRO & ROCHA LTDA, sociedade empresária inscrita no CNPJ sob n9 32.185.141/0001- 

12, com sede na Rodovia BR-101, 199, Emaús, CEP 59.149-070, Parnamirim/RN, vem à 

presença de Vossas Senhorias, vem respeitosamente, com arrimo no art. 41, § 29, da Lei n9 

8.666/1993, bem como no edital e nos anexos do certame acima epigrafado, OPOR

IMPUGNAÇÃO AO EDITAL, pelos fatos e fundamentos a seguir.

1. DA TEMPESTIVIDADE DA IMPUGNAÇÃO

A Lei de Licitações, a teor do § 29 do art. 41, prevê que o licitante pode impugnar Edital 

de licitação caso verifique irregularidade que possa maculá-lo, consequentemente causando 

algum prejuízo à administração pública, seja de que ordem for. Neste caso, o prazo limite é 

até segundo dia útil antecedente à data fixada para a abertura dos envelopes de habilitação.

A previsão editalícia inserta no item 20.1, por sua vez, está em plena consonância com 

o instrumento convocatório. Dito isto, e considerando a data do protocolo, age-se 

tempestivamente, pelo que esta deve ser regularmente processada.
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2. DOS FATOS

A Prefeitura Municipal de Acaraú/CE publicou o edital do Concorrência Pública n^ 

3003.01/2022, pelo qual pretende o registro de preços para futura e eventual contratação de 

serviços de manutenção preventiva e corretiva, ampliação, reforma, modernização, eficiência 

energética incluindo gestão de software, call center, georreferenciamento e 

emplaquetamento do parque de iluminação com administração local e demais serviços 

constantes no Termo de Referência, no sistema de iluminação pública (IP), da sede e dos 

distritos do município.

Após acurada análise do edital, verificaram-se as seguintes exigências de qualificação 

técnica, consoante item 3.2.3.6 do edital:

3.2.3.6 - Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e 
compatível em características com o objeto da licitação, fornecido através de 
atestado(s) de capacidade técnica emitido por pessoas jurídicas de direito público 
ou privado, comprovando que a LICITANTE executou ou está executando serviços 
compatíveis em características com o objeto da licitação, sendo considerado como 
itens de relevância:

1- Manutenção preventiva e corretiva no parque de iluminação 
pública, abrangendo pelo menos 4.180 pontos luminosos por mês 
(50% do quantitativo mensal licitado);
2- Eficiência energética aplicada no parque de iluminação pública;
3- Elaboração de projetos na área de iluminação pública;
4- Georreferenciamento e emplaquetamento respectivos ao 
parque de iluminação;
5- Gerenciamento e administração no que se diz respeito ao 
parque de iluminação pública, incluindo software de gestão e call 
center.

Dentre os itens considerados pela Administração como de relevância, destaca-se o 

item 4, que trata especificamente de "georreferenciamento e emplaquetamento respectivos 

ao parque de iluminação". Neste caso, trata-se de exigência demasiado restritiva, revelando-
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se incompatíveis com todo arcabouço jurídico que orbita em torno do processo licitatório, 

podendo, atrair, se mantida, a anulação do certame.

Compulsando a Planilha Orçamentária do processo licitatório, constata-se que a 

"IMPLEMENTAÇÃO E MANUTENÇÃO DO CADASTRO GEORREFERENCIADO E 

EMPLAQUETAMENTO DO PARQUE", consoante previsão do item 7 da planilha, em relação 

ao valor total estimado do objeto licitado, equivale a aproximadamente 2,59% (dois inteiros 

e cinquenta e nove décimos por cento) dos serviços a serem executados, não se tratando, 

portanto, de parcela de maior relevância segundo os parâmetros estabelecidos pelos 

tribunais de controle e superior.

Na referida planilha, verifica-se que o valor mensal do item 7 é de R$ 12.980,71 (doze 

mil, novecentos e oitenta Reais e setenta e um centavos), conforme se pode ver a seguir:

Multiplicando-se o valor mensal pela quantidade de 12 (doze) meses, que é o prazo 

previsto para execução do contrato, conforme item 11.1 do edital c/c informação do 

cronograma físico-financeiro em anexo ao edital, resultar-se-á na quantia de R$ 155.768,52 

(cento e cinquenta e cinco mil, setecentos e sessenta e oito Reais e cinquenta e dois 

centavos). A partir desta quantia é possível concluir de forma induvidosa que equivale a
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2,59% do valor total estimado para consecução do objeto, mostrando-se, via de 

consequência, inadmissível considerar-se parcela de relevância.

As exigências referidas desbordam à legalidade porque não cuidam de parcela de 

maior relevância do objeto licitado. A referida experiência anterior corresponde a parcela 

irrisória da planilha orçamentária, de modo que não tem o impacto financeiro minimamente 

relevante para imputá-lo como item cuja experiência anterior em sua consecução seja 

exigível.

Nesse plano, considerando os apontamentos feitos, os quais remetem a evidentes 

contrariedades a posturas consolidadas pelos tribunais de controle e superiores, deve-se 

modificar o edital com vistas a evitar quaisquer obstáculos que restrinjam o caráter 

competitivo do certame, bem como que estabeleçam exigências de qualificação técnica 

incompatíveis com a essência do objeto licitado.

No intuito de evitar que o debate sobre a indevida exigência desborde para o âmbito 

judicial e/ou de controle, pugna-se por sua supressão do presente edital, com vistas a garantir 

a seleção da proposta mais vantajosa, o princípio da isonomia, e, sobretudo, a vedação à 

restrição ao caráter competitivo do certame, pelo que a reforma e republicação do 

instrumento convocatório, com a respectiva reabertura do prazo, é medida impositiva.

3. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E DA RESTRIÇÃO AO CARÁTER COMPETITIVO

o
A Constituição Federal, ao versar sobre licitações públicas, estabeleceu, em seu art. 37, 

XXI (BRASIL, 1988), que somente poderão ser exigidas qualificações técnica e econômica 

indispensáveis ao cumprimento das obrigações. Por essa razão, toda e qualquer exigência que 

venha a restringir a competição no certame licitatório, além de justificada e pertinente ao 

objeto, deve ater-se ao que permite a lei, face ao princípio da legalidade. Ademais, devem ser 

evitados formalismos e requisitos desnecessários, de modo a não ocasionar uma restrição 

ainda maior à competitividade, consoante art. 37, caput, e inc. XXI da CF/88:
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Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes ctó 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de 
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao 
seguinte:
[-];
XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e 
alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure 
igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam 
obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos 
da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica 
indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações. (Grifo nosso)

A lei 8.666/93, que institui normas para licitações e contratos da Administração 

Pública, veda que os agentes públicos pratiquem atos tendentes a restringir ou frustrar o 

caráter competitivo do certame, consoante se depreende da leitura de seu art. 39 (BRASIL, 

1993):

Art. 39 A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional 
da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a 
promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será processada e julgada em 
estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da 
moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da 
vinculaçõo ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são 
correlatos.
§ 19 É vedado aos agentes públicos:
I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas ou condições 
que comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter competitivo, inclusive nos 
casos de sociedades cooperativas, e estabeleçam preferências ou distinções em razão 
da naturalidade, da sede ou domicílio dos licitantes ou de qualquer outra 
circunstância impertinente ou irrelevante para o específico objeto do contrato, 
ressalvado o disposto nos §§ 5o a 12 deste artigo e no art. 3o da Lei no 8.248, de 23 
de outubro de 1991;
II - estabelecer tratamento diferenciado de natureza comercial, legal, trabalhista, 
previdenciária ou qualquer outra, entre empresas brasileiras e estrangeiras, inclusive 
no que se refere a moeda, modalidade e local de pagamentos, mesmo quando 
envolvidos financiamentos de agências internacionais, ressalvado o disposto no 
parágrafo seguinte e no art. 3o da Lei no 8.248, de 23 de outubro de 1991. (Grifo 
nosso).

0 art. 30 da Lei 8.666/1993 estabelece um rol taxativo referente à documentação 

que pode ser exigida para comprovação da qualificação técnica. Desse modo, não pode a
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Administração criar hipóteses nele não previstas, sob pena de incidir na vedação legal do art. 

3Q da lei em comento, conforme ensinamentos de Ronny Torres1.

Deve-se atentar sempre para que as exigências de qualificação técnica não sejam 

desarrazoadas a ponto de frustrar o caráter competitivo do certame. Outro não é o 

posicionamento do TCU2:

As exigências relativas à capacidade técnica guardam amparo constitucional e não 
constituem, por si só, restrição indevida ao caráter competitivo de licitações 
conduzidas pelo Poder Público. Tais exigências, sejam elas de caráter técnico- 
profissional ou técnico-operacional, não podem ser desarrazoadas a ponto de 
comprometer o caráter competitivo do certame, devendo tão-somente constituir 
garantia mínima suficiente de que o futuro contratado detém capacidade de 
cumprir com as obrigações contratuais. Tais exigências (sic) ser sempre 
devidamente fundamentadas, de forma que fiquem demonstradas 
inequivocamente sua imprescindibilidade e pertinência em relação ao objeto 
licitado. (Grifo nosso).

A qualificação técnica pode ser de dois tipos: a da empresa (técnico-operacional) e a 

dos profissionais (técnico-profissional). Apesar do veto presidencial relativo às normas da 

qualificação técnico-operacional, tanto a doutrina majoritária como a jurisprudência admitem 

a possibilidade de se estabelecerem requisitos para avaliar a empresa que pretende participar 

do certame licitatório. Isto posto, a análise de cada qualificação técnica será feita em tópicos 

específicos.

A qualificação técnica da empresa, também chamada de capacidade técnico- 

operacional, encontra previsão legal na primeira parte do inciso II do art. 30 da Lei de 

Licitações. Assim, o edital pode prever a necessidade de apresentação de atestados para a 

"comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em 

características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, e indicação das instalações e 

do aparelhamento", conforme dispõe a norma.

1 TORRES, Ronny Charles Lopes de. Leis de Licitações Públicas Comentadas. 3. ed. Salvador: JusPodivm, 2010, p. 
179.
2 Processo ns 005.612/2006-6. Acórdão ns 1891/2006 - P, Relator: Min. Ubiratan Aguiar, Brasília, Data de 
Julgamento: 11 de outubro 2006.
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1 JiW'

0 TCU constantemente reafirma que a comprovação da capacidade técnica d 

norteada pelo art. 37, XXI da CF, que somente admite exigências de qualificação técnica 

indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações. Em um de seus acórdãos, o tribunal 

proferiu a seguinte decisão3:

Sobre a comprovação de capacidade técnico-operacional referente a itens 
irrelevantes ou de valor insignificante frente à estimativa global da obra, 
acompanho, em grande parte, as conclusões da unidade instrutiva, que se 
pronunciou pela ilegalidade das exigências. Entretanto, destaco que a jurisprudência 
deste Tribunal - Decisão 1.618/2002 e Acórdão 515/2003, ambos de Plenário - já se 
manifestou no sentido de que o art. 30, § 1?, inciso I, da Lei 8.666/1993 somente se 
aplica à qualificação técnico-profissional, estando a limitação da capacidade 
técnico-operacional insculpida no art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal de 
1988, o qual somente permite exigências de qualificação técnica e econômica que 
sejam indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações. (Grifo nosso)

No que concerne à parcela de maior relevância do objeto licitado, a Lei 8.666/93 

trata do tema da seguinte forma:

Art. 30. A documentação relativa à qualificação técnica limitar-se-á a: (...)
II - comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e 
compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, e 
indicação das instalações e do aparelhamento e do pessoal técnico adequados e 
disponíveis para a realização do objeto da licitação, bem como da qualificação de 
cada um dos membros da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos;

§ 1- A comprovação de aptidão referida no inciso II do "caput" deste artigo, no 
caso das licitações pertinentes a obras e serviços, será feita por atestados 
fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, devidamente 
registrados nas entidades profissionais competentes, limitadas as exigências a:
I - capacitação técnico-profissional: comprovação do licitante de possuir em seu 
quadro permanente, na data prevista para entrega da proposta, profissional de 
nível superior ou outro devidamente reconhecido pela entidade competente, 
detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço 
de características semelhantes, limitadas estas exclusivamente às parcelas de 
maior relevância e valor significativo do objeto da licitação, vedadas as exigências 
de quantidades mínimas ou prazos máximos;
(-)
§ 2Q As parcelas de maior relevância técnica e de valor significativo, mencionadas 
no parágrafo anterior, serão definidas no instrumento convocatório. (Destaquei)

3 Ibidem.
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Conforme se pode notar não existe um limite específico que defina o que pode ser 

usado como parcela de maior relevância, pelas normas da Lei 8.666/93. Em decorrência 

disso, e provavelmente para acabar com quaisquer dúvidas, recaiu sobre os tribunais a 

tarefa de estabelecer um parâmetro para estabelecer elementos mínimos que 

caracterizassem o que seria parcela de maior relevância.

É sabido que a Lei de Licitações disciplina de modo minucioso a matéria da 

qualificação técnica, sendo que um dos caracteres mais marcantes do referido diploma é a 

redução da margem de liberdade da Administração Pública nesse campo e a limitação do 

âmbito das exigências, em observância ao princípio da isonomia e da ampla concorrência do 

processo licitatório.

Logo, nas parcelas de maior relevância técnica e valor significativo, é dever da 

Administração apresentar a motivação do porquê das escolhas que toma, uma vez que a 

opção de determinados itens como de maior relevância em tópicos muito especializados 

pode acarretar na redução do universo da disputa.

Assim a Administração não tem liberdade para exigir qualificação quando a atividade 

a ser executada não apresentar complexidade nem evolver graus mais elevados de 

aperfeiçoamento.

A exigência de capacidade técnica deve ser fundamentada pela entidade 
promotora da licitação, demonstrando sua imprescindibilidade e pertinência em 
relação ao objeto licitado, de modo a afastar eventual possibilidade de restrição 
ao caráter competitivo do certame. (TCU - Acórdão 1617/2007 Primeira Câmara - 
Sumário) (Destaquei).

Pode-se citar aqui o precedente do TCU, onde decidiu em caso concreto 

que itens que representam menos de 6% (seis por cento) do valor global da 

contratação não podem se enquadrar como parcela de maior relevância, para 

fins de comprovação de exigência técnica.
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(...) 3. Com efeito, o item 8.1.2 do edital assinala que somente poderão participar 
da licitação empresas devidamente registradas no CREA, nos ramos da Engenharia 
Civil (subitem 8.1.2.1) e da Engenharia Elétrica (subitem 8.1.2.2). No entanto, a 
parte elétrica do objeto do certame representa menos de 6% (seis por cento) do 
valor estimado da contratação, incluindo todo o fornecimento dos materiais. 4. 
Outrossim, no que tange à apresentação de atestados para fim de comprovação 
da qualificação técnica da licitante, figura no edital, em seu subitem 11.1.3.1, 
justamente a realização de "obra em instalação elétrica" como sendo um dos 
fatores de maior relevância. 5. Da leitura do edital e de seus anexos, não se 
observa, de fato, relevância na parcela da obra que exija que a empresa seja 
especializada em engenharia elétrica. Como bem asseverou a unidade técnica, 
"não se vê fundamento técnico, nem relevância financeira, para essa 
estratificação apresentada no item 11.1.3.1 do Edital n? 01/2011/PROAD, onde 
constam 6 (seis) fatores de maior relevância, dentre eles, por exemplo: 'V. - obra 
em instalação elétrica'. Isso porque, por um lado, o Coordenador não conseguiu 
justificar convenientemente e, por outro, porque tanto esse fator quanto aqueles 
identificados pelos romanos III, IV e VI, estão inseridos no fator 7. - obra de 
construção civil de prédio comercial'.". (...) Assim sendo, entendo que a presente 
representação deve ser julgada procedente, com a consequente determinação à 
entidade para que, caso tenha interesse no prosseguimento do certame, promova 
a exclusão - do instrumento convocatório - dos exigências ora 
inquinadas. (Acórdão 3.076/2011, Processo 028.426/2011-8, Representação, rei. 
Min. José Jorge) (Destaquei).

Seguindo a mesma linha, o TCU assim tem decidido:

A exigência de atestado de capacitação técnico-profissional ou técnico- 
operacional deve limitar-se às parcelas de maior relevância e valor significativo do 
objeto licitado. Acórdão 1771/2007 Plenário (Sumário);

Exigir-se comprovação de capacidade técnica para parcelas de obra que não se 
afiguram como sendo de relevância técnica e financeira, além de restringir a 
competitividade do certame, constitui-se clara afronta ao estabelecido pelo 
art. 30 da Lei no 8.666/1993, e vai de encontro ao disposto no art. 37, inciso XXI, 
da Constituição Federal. Acórdão 170/2007 Plenário (Sumário)

No caso do certame em debate, em termos de valores, a exigência de 

“georreferenciamento e emplaquetamento respectivos ao parque de iluminação” equivale 

a apenas 2,59% (dois inteiros e cinquenta e nove décimos por cento) em relação ao valor 

estimado total para o objeto licitado, de modo algum podendo ser considerada parcela de 

relevância, pois não chega ao mínimo percentual delimitado pela jurisprudência.
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Com efeito, conclui-se que sequer alcança o mínimo percentual estabelecido em 

jurisprudência consolidada para se caracterizar como parcela de maior relevância, pelo 

que sua exclusão como exigência de qualificação técnica é medida de solar justiça, máxime 

em respeito aos princípios da legalidade, da isonomia, e em vista da vedação à restrição 

do caráter competitivo do certame.

Cabe destacar, ainda, que além dos limites relacionados ao valor estimado da 

contratação, a Administração não poderá exigir que a experiência anterior a ser comprovada 

pelo licitante seja idêntica ao objeto licitado, por ferir o princípio da competitividade do 

certame.

Sobre o tema, destaca-se o entendimento doutrinário de Marçal Justen Filho (p. 733):

(...) não há cabimento em impor a exigência de que o sujeito tenha executado no 
passado obra ou serviço exata mente idêntico ao objeto da licitação. Parece 
evidente que o sujeito que executou obra ou serviço idêntico preenche os requisitos 
para disputar o certame e deve ser habilitado. Mas também deve reconhecer que 
a idoneidade para executar o objeto licitado pode ser evidenciada por meio de 
execução de obras ou serviços similares, ainda que não idênticos. Em outras 
palavras, a Administração não pode exigir que o sujeito comprove experiência 
anterior na execução de um objeto exatamente idêntico àquele licitado - a não ser 
que exista alguma justificativa lógica, técnica ou científica que de respaldo a tanto. 
(Justen Filho, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos:
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2019).

Assim, deparando-se com certame no qual há exigência de experiência anterior em 

relação a item da planilha orçamentária que sequer pode ser tido como parcela de maior 

relevância, insurge-se com a certeza de sua ilegalidade, notadamente com base em 

entendimento vigente do Colendo Tribunal de Contas da União.

Com efeito, a exigência de qualificação técnica como requisito de habilitação das 

empresas licitantes, desde que tecnicamente justificada, pressupõe medida acautelatória 

adotada pela Administração com vistas à garantia mínima de que os contratantes cumprirão 

suas obrigações a contento, não constituindo, por si só, restrição indevida ao caráter 

competitivo das licitações.

Entretanto, não podem ser tais exigências desarrazoadas, a ponto de cercear a 

participação de possíveis interessados, nem deixar de guardar relação com as necessidades 

estritamente ligadas ao objeto da licitação. Portanto, tais imposições são admitidas, mas 

devem ser pertinentes e compatíveis com o objeto da licitação, devendo a Administração 

demonstrar de forma inequívoca, expressa e pública, que foram fixadas segundo razões 

técnicas.

À luz da insuperável jurisprudência elencada e frente ao descumprimento das 

exigências legais, o ente licitante deverá suspender o procedimento licitatório e, 

concomitantemente, REPUBLICAR O INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO com as devidas 

alterações apontadas alhures, de forma a cumprir com seus deveres legais e com os princípios 

que regem os atos públicos, a que está adstrito.

4. DOS PEDIDOS E REQUERIMENTOS

1) A presente impugnação seja conhecida, processada e julgada pela comissão 

responsável por dirimir o caso;
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2)

na presente impugnação;

3) A consulta, se necessário, dos órgãos de fiscalização (Ministério Público Estadual) e 

controle (Tribunal de Contas Estadual);

4) No mérito, sejam acolhidas todas as impugnações aqui lançadas sobre o edital, para:

a. SUPRIMIR a exigência de qualificação técnica prevista no item 3.2.3.6, "4", do 

edital, concernente à comprovação de experiência anterior relacionada ao 

"GEORREFERENCIAMENTO E EMPLAQUETAMENTO RESPECTIVOS AO PARQUE

DE ILUMINAÇÃO”, notadamente por se revelar em restrição ilegal ao caráter 

competitivo do certame;

5) Atendido o pedido consignado anteriormente, SEJA O EDITAL REPUBLICADO, levando 

à renovação de todo o procedimento, em homenagem ao art. 21 da Lei n? 8.666/93, 

aplicado subsidiariamente, vez que trata de componente de suma importância e que 

afeta diretamente o caráter competitivo da demanda e consequentemente o princípio 

da isonomia e o objetivo da busca pela proposta mais vantajosa;

6) Caso sejam mantidas as cláusulas e condições ora atacadas, sejam os autos remetidos 

à superior instância administrativa para devido e necessário pronunciamento.

Nestes termos,
Pede e espera deferimento.

Parnamirim/RN, 06 de maio de 2022.

rtOCHA:
00993253490

SÓCIO-ADMINISTRADOR
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